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EMENTA 
A partir da leitura de textos clássicos pertinentes ao assunto, o curso analisará algumas 
questões centrais da ética, como a teoria da ação, o bem supremo, a justificação da 
moralidade, etc. 
 
 
PROGRAMA 
A filosofia política hobbesiana se faz a partir da crítica e substituição do princípio 

aristotélico do animal político. Ao recusar a natureza política dos homens, a intenção de 

Hobbes é estabelecer a origem do Estado pelo contrato e justificar a necessidade da 

soberania absoluta, que se torna condição necessária para a coexistência de indivíduos 

exclusivamente auto-interessados. O objetivo do curso é mostrar que, para que se 

concretize seu o projeto, Hobbes deverá não apenas recusar o zoon politikon de Aristóteles, 

mas também a noção de virtude como mediania e suas implicações maiores.  Se a recusa da 



filosofia política de Aristóteles é necessária para que se estabeleça a origem do Estado pelo 

contrato, a recusa da sua filosofia moral é fundamental para que se justifique a manutenção 

do Estado absoluto bem como a sua função doutrinadora. Que os homens não são animais 

políticos e são incapazes de serem educados para a virtude (no sentido aristotélico) são 

teses solidárias, derivadas do mesmo princípio, a saber, o princípio do benefício próprio, 

segundo o qual os homens, por natureza e necessidade, buscam sempre e em todas as suas 

ações realizar o seu próprio bem, sendo todo o resto desejado no interesse desse fim. Este é 

o princípio que Hobbes mobiliza para recusar tanto a política quanto a ética de Aristóteles 

em nome da defesa permanente do leviatã. 

Trazer à luz os pontos centrais da crítica hobessiana (não enunciada explicitamente) 

ao tratado da virtude moral de Aristóteles contribui ainda para que se apreenda o ponto 

mais frágil das interpretações que atribuem a Hobbes uma moral independente da 

psicologia e anterior à política. É com esse objetivo que Taylor, para citar um expoente 

dessa linha interpretativa, aproxima Hobbes de Kant e defende haver, no primeiro, um 

imperativo moral determinado pela reta razão à semelhança do imperativo categórico 

kantiano. Uma leitura detida da primeira parte das três obras políticas de Hobbes, dedicadas 

à filosofia moral, mostra a deficiência dessa interpretação sem que seja preciso explorar as 

diferenças entre o autor do Leviatã e o autor da Fundamentação da metafísica dos 

costumes. Os argumentos que Hobbes mobiliza contra a moral aristotélica são suficientes 

para entender porque a sua “lei” moral opera num registro radicalmente distinto do 

imperativo categórico kantiano.  

 
 
 
PLANO DE DESENVOLVIMENTO 
O curso será dividido em dois blocos:  no primeiro analisaremos as noções de felicidade e 
virtude em Hobbes à luz da concepção hobbesiana de natureza humana; no segundo, 
analisaremos detidamente as noções de felicidade e virtude tal como desenvolvidas por 
Aristóteles no tratado da virtude moral da Ética Nicomaquéia.  
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FORMAS DE AVALIAÇÃO 
Os alunos serão avaliados por uma prova no final do curso.  
 
 
HORÁRIO DE ATENDIMENTO A ALUNOS 
Quarta-feira manhã e tarde (exceto quando houver Congregação e reunião de 
Departamento). Horários alternativos podem ser agendados, conforme a necessidade dos 
alunos.  
 


